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1. INTRODUÇÃO
Estuda-se o estatuto da associação, o principal e mais importante elemento na sua formação e 
desenvolvimento. A relevância do estatuto decorre do fato de ser o marco inicial da instituição e documento 
necessário para o registro e, conseqüentemente, a aquisição de personalidade jurídica de direito privado.
Procura-se  analisar  a  natureza  do  estatuto,  seu  conteúdo  material  e  principiológico  e  a 
contribuição que presta para uma teoria do instituto e seus elementos intrínsecos. Dá-se ênfase na 
antinomia derivada da natureza privada e da finalidade coletiva do instituto. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS
Pauta-se o estudo na disciplina legal das associações, instituto positivado nos arts. 53 a 61 do 
Código  Civil  quanto  ao  estatuto  como  elemento  específico.  Na  análise  teórica  a  respeito  da  sua 
natureza, encontra-se a doutrina do negócio jurídico, de modo geral, e dos contratos, em particular. O 
conteúdo material e principiológico do estatuto, tanto quanto ao seu conteúdo necessário, como em 
relação  ao  regramento  decorrente  da  autonomia  das  vontades  dos  seus  fundadores  é  estudado 
segundo a atual doutrina e mais relevantes manifestações da jurisprudência.
Os objetivos da realização da pesquisa são, essencialmente, os seguintes:
- Compreender a natureza jurídica do estatuto;
- Analisar o conteúdo material de suas normas;
- Teorizar a sua função perante o ordenamento jurídico; 
- Analisar a incidência principiológica no estatuto das associações. 
3. METODOLOGIA
A metodologia a ser utilizada no estudo da doutrina sobre o tema terá por objetivo extrair o 
substrato teórico do instituto. Para tal se faz uso da literatura clássica em observação aos institutos e 
princípios  correspondentes.  Também  se  pautará  na  análise  exegética  e  hermenêutica  dos  textos 
legais, para se compreender a realidade normativa do instituto. A análise da jurisprudência tem por 
objetivo a análise de como os tribunais compreendem o tema, bem como a realidade fática do instituto 
no atual momento.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
O estatuto  possui  natureza contratual  evidenciada no fato  deste  dar  vida a  uma complexa 
organização de homens e meios, adquirindo objetividade autônoma como instituição. Da mesma forma, 
o  estatuto  implica  na assunção de obrigações recíprocas de conferir  meios materiais  e  atividades 
pessoais e dotar o grupo de organização para consecução de seus objetivos. Ele é meio de instituição 
e  constituição  da  associação.  É  cabível  conceituá-lo  como  contrato  plurilateral,  uma  vez  que  é 
preponderante seu caráter de gerador de direitos, obrigações e deveres recíprocos para cooperação 
destinada a fim comum.
Já quanto aos elementos intrínsecos ao estatuto, pesam a forma escrita e a necessidade de 
sua promulgação ou realização em assembléia, para que o mesmo se aperfeiçoe e tenha legitimidade, 
uma vez que é ato coletivo. Da mesma forma, existe hierarquia das normas estatutárias, tendo estas 
caráter  superior  àquelas  provindas de  outras  fontes  tais  como regimentos internos ou  códigos  de 
conduta.  Tal  hierarquia,  bem  como  a  legalidade  das  normas,  são  controladas  pelos  próprios 
associados e em casos especiais terceiros legitimados.
O conteúdo material  do estatuto  se divide em três fundamentais  linhas.  A  primeira  são as 
cláusulas necessárias do estatuto. Estas cláusulas são disciplinadas nos incisos do art. 54 do Código 
Civil, sem os quais é nulo o estatuto como ato instituinte da associação, bem como anulável o ato de 
constituição  e  desconstituível  sua  personalidade  jurídica.  Estas  normas  são  de  enunciado  aberto, 
dando espaço para a disposição negocial. A segunda compreende o conteúdo dos arts. 56 a 58 do 
Código Civil, que determinam normas de direitos fundamentais, aplicáveis aos associados, de caráter 
supra-estatutário. E em terceiro, existe o art. 55 do Código Civil que permite a distinção dos direitos dos 
associados, podendo esta ser distinção de quantidade, mas não de qualidade.
São  usadas  as  ponderações  de  H.  Wiedermann,  delimitando  três  funções  específicas  do 
estatuto: instituição dos princípios orientadores da associação, de seu raio de ação e da organização. 
Os  princípios  orientadores  são  aqueles  dispostos  no  estatuto,  que  regulam  as  relações  entre 
associados,  seus  direitos  e  deveres.  O  raio  de  ação  é  o  objetivo  ou  finalidade  da  associação, 
obrigatoriamente de caráter não econômico e vinculada em relação aos associados e à pessoa jurídica. 
Por fim, a organização é a ordem de implementação de decisão, tanto em seu caráter de administração 
quanto de manifestação da vontade coletiva.
Os princípios constitucionais aplicados à associação estão consubstanciados no art. 5º, XVII a 
XXI, da Constituição Federal. Ao estatuto se aplica principalmente a disposição vedando que alguém 
seja  obrigado  a  se  associar  ou  à  permanecer  associado,  demonstrando  a  necessidade  da 
manifestação da vontade, dada a natureza contratual da relação. 
Já os princípios de ordem privada aplicáveis, destacando-se os princípios contratuais incidentes 
no caráter contratual do estatuto, a natureza obrigacional de suas normas e o imperativo da liberdade 
negocial.  Estes  princípios  privados,  aplicáveis  aos  integrantes  da  relação  contratual,  confluem em 
certos enunciados específicos à atividade coletiva, tal como a coesão grupal interna (direitos de mesma 
qualidade),  a  ação coletiva  (ampla  defesa),  as  imposições  ao associado  (contribuição  e  deveres), 
acesso ao grupo (normas estatutárias não discriminatórias) e o bem público (finalidade da associação). 
E, por fim, a incidência de princípios de direito público nas normas do estatuto, dependem de 
fundamentação especial, somente sendo compulsiva quanto subsiste caráter público da associação 
(associação de interesse público) ou quando o poder societário atua de forma semelhante ao poder 
público (associações de classe).
Por fim, o conteúdo dos arts. 59 e 61 do Código Civil, referentes à alteração do estatuto e à 
dissolução da associação remetem à natureza contratual, uma vez que é primeiro válida a disposição 
do estatuto e somente depois a deliberação coletiva. Isto demonstra a função do estatuto de positivar 
decisões coletivas voltadas ao futuro.
5. CONCLUSÕES
Em conclusão, o estatuto possui natureza contratual, tendo a assembléia como seu elemento 
intrínseco. Existem normas necessárias para sua validade, porém seu conteúdo é de livre estipulação, 
prevalecendo a autonomia da vontade. Estas normas possuem grau hierárquico superior às outras 
normas criadas no âmbito da associação. Já a função do estatuto divide-se entre a atribuição do raio 
de ação, a organização e os princípios orientadores da associação.
Os princípios aplicáveis à associação são valorados e aplicados com base na otimização. A 
autonomia da vontade e da atuação da associação só é restringida de acordo com a natureza da 
relação  em  conflito.  Para  aqueles  que  ingressam  na  relação  contratual,  os  associados,  pesa  a 
plenitude  dos  direitos  dispostos  no  estatuto,  bem  como  os  princípios  de  direitos  fundamentais  e 
protetivos  desta  relação.  Aos  terceiros,  somente  incidem  os  princípios  referentes  à  legalidade  e 
legitimação das  disposições estatutárias,  não se concebendo a aplicação dos princípios  de direito 
público sem especial fundamentação.
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